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ACÓRDÃO Nº 529/22 - Tribunal Pleno 

Representação. Litigância de má-fé. 
Alteração da verdade dos fatos. 
Manipulação de informações. Conduta 
temerária. Multa. 

 

I – RELATÓRIO 

Trata-se de Representação, apresentada por SISTEMARE 

SERVICOS ESPECIALIZADOS EIRELI - ME, noticiando supostas 

irregularidades relacionadas ao Pregão Eletrônico n.º 01/2021, da 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO OESTE DO PARANÁ, cujo 

seguimento foi negado, quando do Acórdão n.º 2010/21 do Tribunal Pleno 

(peça n.º 35). 

Constou do seu dispositivo o seguinte: 

“OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO do 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, nos 

termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE 

MATTOS LEÃO, por maioria absoluta, em:  

1 - NEGAR SEGUIMENTO do presente feito, 

ante a ausência dos requisitos legais, nos termos do art. 276, 

caput, c/c art. 282, § 2º, ambos do Regimento Interno deste 
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Tribunal de Contas, com RECONHECIMENTO da prática  de 

li tigância de má-fé de SERGIO APARECIDO ALESSIO, 

representante legal  da SISTEMARE SERVICOS 

ESPECIALIZADOS EIRELI – ME. 

 2 - Previamente à imposição da multa por 

litigância de má-fé, prevista no art. 87, IV, “h”, da Lei 

Complementar nº 113/2005, seja oportunizado ao 

representante legal da empresa autora da representação o 

exercício do contraditório e da ampla defesa.” (destaque 

nosso) 

Oportunizado o contraditório acima citado, sobreveio a 

manifestação de SERGIO APARECIDO ALESSIO, representante legal da 

SISTEMARE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS E IRELI – ME (peça n.º 42), 

sustentando, em suma, que: 

a) Não foi praticado ato visando a alteração da verdade dos 

fatos, não agindo de forma temerária; 

b) Não houve falsificação da assinatura de REGINALDO 

ALVES DA ROCHA, nem de documentos, razão pela qual não há alteração 

da verdade dos fatos; 

c) A mera anexação de documento assinado pelo 

representante da CEDETG não pode induzir a constatação de má -fé; 

d) A aplicação da multa do art. 81 do Código de Processo 

Civi l roga pela existência do dolo; 

e) “(...) a representação não foi fundamentada apenas no 

Atestado de vistoria, tendo ressaltado que a Licitante prestou Serviços à 

Licitada até o ano de 2020, sendo apresentado Atestado de capacidade 

técnica fornecido pela Universidade Estadual do C entro-Oeste, assinado pelo 

Diretor-Geral do Campus Cedeteg, Dr. Ricardo Yoshimitsu Miyanhara.”; 
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f) Diversos fatos embasaram a inicial. 

A Coordenadoria de Gestão Estadual, mediante Instrução n.º 

1282/21 (peça n.º 41), opina pela condenação de  SERGIO APARECIDO 

ALESSIO, representante legal da SISTEMARE SERVIÇOS 

ESPECIALIZADOS EIRELI – ME, às penas por li tigância de má-fé : 

a) O Representante, de forma inverídica, alegou que todos os 

lici tantes foram desclassificados, com exceção da empresa vencedora, muito 

embora tenham participado quatorze empresas; 

b) Valeu-se o Representante de  “atestado previamente 

redigido pela empresa, contrário às disposições do edital, mormente porque 

somente o servidor GUILIANO DANIEL NASCIMENTO poderia organizar a 

vistoria no Campus Santa Cruz”. 

Por sua vez, o Ministério Público junto ao Tribunal de 

Contas, por meio do Parecer n.º 940/21 (peça n.º 46), manifesta -se no 

mesmo sentido da Unidade Técnica. 

É o relatório. 

II – VOTO 

Tendo já sido julgado o mérito do presente feito, restou o 

exame da suposta ocorrência de li tigância de má-fé por parte da 

Representante, conforme constou do i tem 2, do dispositivo do Acórdão n.º 

2010/21 do Tribunal Pleno: 

“2 - Previamente à imposição da multa por 

li tigância de má-fé, prevista no art. 87, IV, “h”, da Lei 

Complementar nº 113/2005, seja oportunizado ao 

representante legal da empresa autora da representação o 

exercício do contraditório e da ampla defesa.” 
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Extrai-se da fundamentação do acórdão supra, que a 

Representante SISTEMARE SERVICOS ESPECIALIZADOS EIRELI – ME 

valeu-se do presente instrumento de forma desvirtuada do real proposi to 

dele, já que a Representação da Lei n.º 8666/93 não visa tutelar direito 

subjetivo de lici tantes, sob pena de figurar esta Corte de Contas como 

substi tutiva do Poder Judiciário. 

Ocorre que a Representante foi além, e, na pessoa de seu 

responsável legal, SERGIO APARECIDO ALESSIO, buscou alterar a verdade 

dos fatos em seu favor, procedendo de forma temerária nestes autos, ao 

afirmar que visitou todos os locais da prestação do serviço e que todas as 

demais interessadas foram desclassificadas, incorrendo, as sim, em li tigância 

de má-fé, nos exatos termos do art. 87, IV, “H”, da LC 113/05 cumula do com 

o art. 80, II e V, do Código de Processo Civi l:  

“Art. 87. As multas administrativas serão 

devidas independentemente de apuração de dano ao erário e 

de sanções insti tucionais, em razão da presunção de 

lesividade à ordem legal, aplicadas em razão dos seguintes 

fatos: 

(...) 

IV - No valor de 40 (quarenta) vezes a Unidade 

Padrão Fiscal do Estado do Paraná – UPFPR: 

(...) 

h) praticar ato de li tigância de má-fé, nos termos 

definidos pelo Código de Processo Civil ; 

(...)” 

“Art. 80. Considera-se li tigante de má-fé aquele 

que: 
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(...) 

II - alterar a verdade dos fatos; 

(...) 

V - proceder de modo temerário em qualquer 

incidente ou ato do processo; 

(...)” 

Isso porque, a empresa Representante, ao se valer dos termos 

uti lizados no atestado de vistoria redigido por ela mesma e firmado pelo seu 

representante legal e por REGINALDO ALVES DA ROCHA, Agente 

Universitário lotado na Direção-Geral do Campus CEDETEG da Universidade 

Representada, cria situação fática para embasar a alegação de que visitou 

tanto o Campus CEDETEG, como o Santa Cruz, nos moldes exigidos pelo 

i tem 7.2.16 do Edital: 
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1 

Contudo a UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO OESTE 

DO PARANÁ, em manifestação preliminar, apresentou declaração da Direção 

do Campus Santa Cruz, assinada pelo Coordenador de Infraestrutura e 

Conservação GIIL IANO DANIEL NASCIMENTO, que relacionou as empresas 

que realizaram a vistoria para os fins acima citados, não constando nela a 

SISTEMARE SERVICOS ESPECIALIZADOS EIRELI – ME . 

Corroborando, seja pelos termos do i tem 7.2.16 do Edital, seja 

pelas certidões de peças n.º 17/18 e pelo Comunicado de peça n.º 19, fls. 

186, verifica-se que o servidor REGINALDO ALVES DA ROCHA só poderia 

atestar a vistoria realizada no Campus CEDETEG, uma vez que cabia 

unicamente ao servidor GIIL IANO DANIEL NASCIMENTO organizar a vistor ia 

no Campus Santa Cruz : 

                                                 
1 Peça n.º 03, f ls. 05. 
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Logo, resta clara que a afirmação de que a Representante  

vistoriou o Campus Santa Cruz foi propositalmente construída em confro nto 

com a realidade dos fatos, a fim de induzir esta Corte de Contas em erro para 

favorecer o interesse dela em obter êxito no certame. 

Veja-se, nesse contexto, ser irrelevante a alegação de 

SERGIO APARECIDO ALESSIO no sentido de que não falsificou assinaturas, 

nem documentos, posto que não somente de atos como estes é possível se 

constatar a pretensão dolosa de alterar as verdades dos fatos, mas também 

da manipulação de informações, seja com omissões de fatos relevantes ou 

proposital manipulação deles, visando induzir em erro o julgador, tal como 

restou acima demonstrado neste caso concreto. 

No mesmo modus operandi , a SISTEMARE SERVICOS 

ESPECIALIZADOS EIRELI – ME constou na sua inicial que: 

 “(...) o Pregão deixou de observar, além dos 

princípios da economicidade, proporcionalidade, da 

supremacia do interesse público, da isonomia entre os 

lici tantes, o princípio da razoabilidade e economicidade ao 
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desclassificar todas as licitantes, exceto a declarada 

vencedora, por motivos banais.” 

Todavia, dos documentos trazidos pela Universidade, às peças 

n.º 19/33 se extrai que 14 (quatorze) empresas participaram do cer tame e 

apresentaram seus lances: 

2 

Dentre essas, apenas duas foram inabili tadas além da 

Representante: AVANTT SELEÇÃO E TREINAMENTO DE MÃO DE OBRA 

LTDA e BARREIRAS PRESTADORA DE SERVIÇOS EIRELI, por motivos 

totalmente estranhos ao que amparou o da SISTEMARE SERVICOS 

ESPECIALIZADOS EIRELI – ME, ora impugnado: 

                                                 
2 Peça n.º 33, f ls. 36. 
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 4 

Observa-se que, mesmo constando na inicial outras alegações, 

elas não possuem o condão de mi tigar os já tratados atos de li tigância de má-

fé, destacando-se, ainda, a fragi lidade delas e sua consequente manifesta 

insubsistência (aspecto este último incontroverso, considerando o  trânsito em 

                                                 
3 Peça n.º 31, f ls. 33. 
4 Peça n.º 32, f ls. 05. 
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julgado da decisão que assim reconheceu, qual seja, o Acórdão n.º2010/21 

do Tribunal Pleno). 

Logo, seguindo as manifestações uniformes da 

Coordenadoria de Gestão Estadual e do Ministério Público junto ao 

Tribunal de Contas, inconteste é a má-fé processual da SISTEMARE 

SERVICOS ESPECIALIZADOS EIRELI – ME , por meio do seu representante 

SERGIO APARECIDO ALESSIO, ao tentar modificar a realidade dos fatos, 

razão pela qual deve ser penalizado, com a aplicação da MULTA do art. 87, 

IV, “H”, da LC 113/05. 

III – CONCLUSÃO 

Diante do exposto, VOTO pelo RECONHECIMENTO da 

li tigância de má-fé praticada por SERGIO APARECIDO ALESSIO, ao 

representar a SISTEMARE SERVICOS ESPECIALIZADOS EIRELI – ME, 

aplicando-lhe a MULTA do art. 87, IV, “H”, da LC 113/05. 

Encaminhe-se à Coordenadoria de Monitoramento e 

Execuções  para providências, nos termos do artigo 301, parágrafo único, do 

Regimento Interno, tendo em vista os artigos 175-L e 248 do mesmo diploma 

legal. 

 

VISTOS, relatados e discutidos,  

ACORDAM 

 

OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO do TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO 

DE MATTOS LEÃO, por unanimidade, em: 

I – RECONHECER a li tigância de má-fé praticada por SERGIO 

APARECIDO ALESSIO, ao representar a SISTEMARE SERVICOS 
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ESPECIALIZADOS EIRELI – ME, aplicando-lhe a MULTA do art. 87, IV, “H”, 

da LC 113/05; 

II -  encaminhar à Coordenadoria de Monitoramento e 

Execuções  para providências, nos termos do artigo 301, parágrafo único, do 

Regimento Interno, tendo em vista os artigos 175-L e 248 do mesmo diploma 

legal. 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, 
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES, 

IVAN LELIS BONILHA, JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL e IVENS 
ZSCHOERPER LINHARES.  

Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 

Contas MICHAEL RICHARD REINER. 
Plenário Virtual, 17 de março de 2022 – Sessão Ordinária Virtual nº 

3. 

 

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 

Conselheiro Relator 

 

FABIO DE SOUZA CAMARGO 

Presidente  


